
Gregório Assagra de Almeida

Eduardo Cambi

Jairo Cruz Moreira

[Orgs.]

MINISTÉRIO

Const i tu i ção
PÚBLICO,

e Acesso  à  Jus t i ça

abordagens institucional, 
cível, coletiva e penal da

atuação do Ministério Público

A presente obra coletiva é o resultado de 
um trabalho de organização do pensamento 
de 80 autores (professores, juízes, procura-
dores e promotores de justiça, procura-
dores da república, advogados etc), em 61 
Capítulos que abordam o tema Ministério 
Público, Constituição e Acesso à Justiça, 
com analises teóricas e práticas.

O livro está dividido em 04 (quarto partes). A 
primeira, que traz abordagens sobre Consti-
tuição e Acesso à Justiça, é integrada por 13 
Capítulos. A segunda, com abordagens Insti-
tucionais sobre o Ministério Público, possui 16 
capítulos. A terceira parte, que é integrada por 
abordagens da atuação do Ministério Público 
na área cível e na tutela coletiva, é composta 
por 24 capítulos. Por fim, a quarta parte, que 
trabalha com a atuação do Ministério Público 
na área penal, é composta por 8 capítulos.

É um livro atual, abrangente e muito impor-
tante para a compreensão da atuação e dos 
desafios do Ministério Público como institu-
ição constitucional vocacionada para a defe-
sa da ordem jurídica, do regime democrático 
e dos direitos fundamentais.
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Notas dos Organizadores

A presente obra coletiva é o resultado de um trabalho de organização 
do pensamento de 80 autores (professores, juízes, procuradores e promotores 
de justiça, procuradores da república, advogados etc), em 61 Capítulos que 
abordam o tema Ministério Público, Constituição e Acesso à Justiça, 
com analises teóricas e práticas. 

O livro está dividido em 04 (quarto partes). A primeira, que traz abor-
dagens sobre Constituição e Acesso à Justiça, é integrada por 13 Capítulos. A 
segunda, com abordagens Institucionais sobre o Ministério Público, possui 
16 capítulos. A terceira parte, que é integrada por abordagens da atuação 
do Ministério Público na área cível e na tutela coletiva, é composta por 24 
capítulos. Por fim, a quarta parte, que trabalha com a atuação do Ministério 
Público na área penal, é composta por 8 capítulos. 

É um livro atual, abrangente e muito importante para a compreensão da 
atuação e dos desafios do Ministério Público como instituição constitucional 
vocacionada para a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
direitos fundamentais. 

Os organizadores iniciaram o trabalho de preparação da segunda edi-
ção da obra coletiva 30 Anos da Constituição de 1988 e o Ministério 
Público (avanços, retrocessos e os novos desafios), quando muitos professores, 
juízes, membros do Ministério Público e advogados demonstraram interesse 
em participar da obra. 

Assim, com mais 34 novos capítulos, verificou-se que se trata de uma 
nova obra coletiva, com uma nova e importante parte sobre Constituição e 
Acesso à Justiça. Aquela primeira obra coletiva é comemorativa e marca o 
momento histórico dos 30 anos da Constituição de 1988. Esse novo livro é 
mais abrangente, atual e é publicado com a função de ser atualizado assim que 
as edições forem se esgotando, com o fim de se consolidar novos horizontes 



reflexivos, novas propostas e ideais teóricas e práticas sobre a atuação do Mi-
nistério Público na ótica da Constituição e do Acesso à Justiça. 

Estamos felizes com o belo resultado deste trabalho coletivo e, neste 
momento, é necessário agradecer todos os coautores e a Editora D’Plácido 
pelo apoio e empenho na publicação desta importante obra. 

Setembro de 2019

Gregório Assagra de Almeida 
Eduardo Cambi 

Jairo Cruz Moreira
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